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TERMO DE REFERÊNC|A

Solicitação para Aquisição de Bens e Contratos e Serviços

(ConÍorme a Lei Federal n" 14.133121)

O presente procedimento tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a

coNTRATAÇÃo DE E^MPRESA PARA PRESTAÇÃo DE SERVIÇo ElYl SIS-T_EI{A]IIE_GRADo DE GESTAo

EDUCACTONÁL COM ÊNFASE NA GESTÃO DE DADOS CADASTRAIS, HISTORICOS ESCOLARES DOS

ALUNOS MATRICULADOS, GESTÃO PEDAGOGICA, DIARIO DE CLASSE PARA LANÇAMENTOS DE

FREQUÊNCA ATENDENDO A DEMANDA DAS UNIDADES MUNICIPAIS DE ENSINO DE PAU D,ARCO-PA,

De acordo com as especiÍicações, quantidades e informações constante no presente Termo de Referência.

3. DA JUSTIFICATIVA

3,1. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n0 14,133/2021) trouxe mudanças signiÍicativas

nos procedimentos de contratação pública, exigindo maior transparência, eficiência e controle.

Considerando a necessidade de modemização e otimização dos processos administrativos e pedagÓgicos

das unidades de ensino do município de Pau D'Arco- PA, justiÍica-se a contratação de empresa

especializada para a prestação de serviço em Sistema lntegrado de Gestão Educacional com as seguintes

finalidades:

3.2. EÍiciência na Gestão de Dados: O sistema permitirá a centralização, atualização e organização dos dados

cadastrais dos alunos, garantindo maior segurança, acessibilidade e conÍiabilidade das inÍormações.

3.3. Gestão de Históíco Escolar: A digitalização e mntrole dos históricos escolares asseguram a integridade dos

registros acadêmicos, facilitando a emissão de documentos e a transferência de alunos, além de atender à

legislação educacional vigente.

3.4. Aprimoramento da Gestão Pedagógica: A Íenamenta possibilita o acompanhamento em tempo real do

desempenho dos alunos, do planejamento dos professores e das atividades pedagógicas, contribuindo para a

melhoria da qualidade do ensino.

3.5. Diário de Classe Eletrônico: A funcionalidade de lançamento de Írequência e notas por meio digital

proporciona agilidade, redução de enos e maior controle da assiduidade e rendimento escolar, além de facilitar

a comunicação entre a escola, proÍessores e gestão municipal.

3.6 Transparência e Controle Social: A adoção de um sistema integrado contribui para a transparência na gestão

educacional, peÍmitindo o acesso a relatórios gerenciais e indicadores que subsidiam políticas públicas mais

eÍicazes.

4. DAS ESPECTFTCAçÔES DO OBJETO

1. Demandante: Fundo Municipal de Educação de Pau D'Arco - PA.

2. DO OBJETO
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4.1. lmplantação de rotinas e processos para execução dos serviços de gestão escolar, com lnstruções passo

a passo para o processamento de atividades pedagogicas, administrativas e operacionais nas unidades de

ensino, conforme tabela abaixo:

5.1. Detalhamento dos serviços a serem prestados:

A empresa contratada prestará os serviÇos descritos no'objeto" deste Termo de ReÍerência, através de visitas

presenciais à sede do Município, utilizando equipamentos e instalaçoes municipais, além de atendimento

remoto por meio de e-mail ou outros meios tecnológicos. O serviço envolverá também o esclarecimento de

dúvidas sobre questoes administrativas, que serão tratadas por telefone ou conespondência eletrônica, bem

como a realização de visitas presenciais entre uma e três vezes por semana, para fornecer esclarecimentos

personalizados e realizar treinamentos aos servidores e secretários.

a) lmplantação e Suporte ao Sistema de Gestão Escolar:

A empresa contratada deverá realizar a implementação do sistema de gestão escolar, incluindo as seguintes

atividades:
. lmplantação do Sistema: A empresa será responsável por implantar o sistema de gestão esmlar no

município, configurando todas as funcionalidades necessárias para o controle e gestão das

informações escolares, como matrículas, frequência, histórico escolar, e desempenho acadêmico.

. Treinamento e Capacitação: A empresa deverá Íomecer treinamento completo aos servidores

municipais envolvidos na gestão escolar, garantindo que todos os usuários do sistema tenham pleno

conhecimento de suas funcionalidades e saibam como utilizáJo adequadamente no dia a dia da

administração escolar.
. Suporte Técnico Contínuo: A empresa fomecerá suporte técnico contínuo, com atendimento remoto e

presencial, para solucionar eventuais dúvidas ou problemas que possam surgir durante a utilizaçáo do

sistema, garantindo o seu pleno funcionamento.
. Consultoria na Gestão de Dados e Relatórios: A empresa auxiliará na organização e gestão dos dados

escolares, como a atualização de informaçoes sobre matrículas, írequências, notas e documentos

acadêmicos, além de prestar suporte na geração de relatórios que atendam às necessidades

administrativas e legais do município.
. Manutençáo e Atualização do Sistema: A empresa deverá realizar a manutenção periódica do sistema,

garantindo sua atualização conforme novas necessidades educacionais ou mudanças na legislação.

Isso inclui atualizaçoes de software, correções de falhas e melhorias no desempenho do sistema.

. Monitoramento e Avaliação: A empresa realizará o monitoramento contínuo do desempenho do

sistema, avaliando a eficácia das fenamentas implementadas e propondo melhorias quando

necessário para garantir que o sistema atenda plenamente às necessidades da gestão escolar do

município.

5, DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

5.1. A presente contratação está fundamentada no artigo 74, inciso lll, da Lei 14.13312021:

Att.74. É inexigível a ticitação quando inviável a conpetição, em

especial nos casos de;

lll - contratação dos segulnÍes serviços Íécnlcos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profsslonar.s ou ernpresas

1
Software o1 com módulos: Acadêmicos, Pedagógicos, Diário de Classe, Portal do

Aluno/Responsável.

UND DESCRI Ão

Serviço

ITEM
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de notóia especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicid ade e d ivu lgação.

6. DO PRAZO E DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

6.1. O valor estimado do contrato para a contrataÇão dos serviços descritos neste Termo de Referência será de

R$Í9.200,00 (dezenove mil e duzentos reais) anual, mnforme o orçamento previamente elaborado e as

condições de fomecimento do sistema de gestão escolar

6.2. DO PRAZO E LOCAL PARA A REALTZAçÃO D0 SERVTçO E DURAçÂO DO CONTRATO

6.3. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser iniciada no prazo de 30 dias a contar

da assinatura do mntrato e deverá ser concluída mnforme o cronograma de implementação acordado entre

as partes, respeitando as etapas estabelecidas para a entrega do sistema, capacitação dos servidores e

demais serviços descritos neste Termo.

6.4. 0s serviços serão realizados nas instalaçoes do Municipio de Pau D'Arco/PA, nas dependências do Poder

Executivo Municipal, bem mmo por meio de atendimento remoto (e-mail, telefone, videoconferência ou

outros meios tecnologicos), conforme necessário.

6.5. O contrato terá vigência até 31 de dezembro de2025, podendo ser pronogado por até 3 meses após o

término do contrato, de acordo com o interesse das partes e mediante as condi@es previstas na Lei no

14.13312021, e demais normas aplicáveis.

7. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRÁ

7.'l . As despesas referente ao presente contrato conerão por conla das seguintes dotaçoes:

Ação: ManutenÉo do Fundo Municipal de Educação.

Fonte: í500,'1001

Descrição do Recurso: impostos

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serv. De Pessoa Juridica.

Ação: Manutenção da Atividade da Secretaria de Educação.

Fonte: 1500.1001

Descrição do Recurso: impostos

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serv. De Pessoa Jurídica.

9.MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO

9.1. Execução do Contrato
O contrato deYerá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas acordadas e as disposições
da Lei no 14.133/2021. Cada parte será responsável pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2. Impedimentos e Suspensão do Contrato
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução seú
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, sendo registradas tais circunstâncias por meio de
apostila, sem a necessidade de novo aditivo contratual.
93. Comunicação entrc as Partes
As comunicações entre o órgão ou entidade contratante e a contratada deverão ser reatizadas por escrito
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sempre que o ato exigir tal formalidade. O uso de mensagem eletrônica será admitido para esse fim, desde que

observadas as disposições legais e contrâtuais pertinentes.

9.4. Convocação de RepÍesentante da Contratâda
O órgão ou entidade contratante poderá convocar o representante da contratada para adoção de providências

que exijam cumprimento imediato, sempre que houver necessidade de esclarecimentos ou ações uÍgentes no

desenvolvimento do contrato.
9.5. Reunião Inicial e Plano de Fiscalizaçâo
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o óÍgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresâ contratada para uma reunião inicial, a qual servirá para apresentâção do plano de

fiscalização. Este plano deverá conter informações sobre as obrigações contratuais, mecanismos de

fiscalização, estratégias de execução do objeto do contrato, plano complementar de execução (se houver),

método de aferição dos resultados e as sanções aplicáveis em caso de descumprimento.

9,2, Pmcedimento para Transição e Finalizaçâo do Contrato
9.2.1. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etâpas:

9.2.2. Concluindo a entrega de todos os itens, objetos desta contratação, se estiverem em perfeitas condições

de entrega e atestâdos pelo fiscal ou substituto do contrato, após efetuados todos os testes e verificações

necessárias, bem como recebida toda a documentaçâo exigida neste Termo de Referência e nos demais

documentos contratuais, serão recebidos provisoriamente pelo fiscal e/ou substituto, por meio do Termo de

Recebimento Provisório emitido pela contratadajuntâmente com os documentos exigidos.
9.23, A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato ou seus respectivos

substitutos, conforme disposto na Lei n' 14.133/2OZl, art. I 17, caput.

93. Pmcedimentos de Fiscalização e Gerenciamento
93.1. Os itens descritos no Termo de Referência serão acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados

por servidor designado pelos gestores das referidas secretarias.

93.2. Os atos de fiscalização serão exercidos no interesse da administração pública e não eximem nem

reduzem a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e sua

ocorrência não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes.

9.33. Quaisquer exigências da fiscalitação relacionadas ao objeto do contrato deverão ser prontamente

atendidas pela contratadq sem ônus pâra a contratânte.

9.4. Fiscalização Tecnica
9.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, pírra assegurar o cumprimento das

condições estabelecidas, visando garantir os melhores resultados para a administração (Decreto n'
I I .246 12022, art. 22, Yl).
9.4.2. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, incluindo a descrição do que for necessário para a regularização das falhas ou defeitos observados

(Lei n' 14.133/2021, aÍt. 117, § lo e Decreto no 11.24612022, aÍt.22,ll).
9.43. Se identifrcada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico emitiú notificações paÍa correção

da execução do contrato, determinando prazo para ajuste (Decreto no 11.24612022, aÍt.22,lll).
9.4.4. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato sobre qualquer situação que demande decisâo ou
adoção de medidas fora de sua competência, para que sejam tomadas as providências cabíveis (Decreto no

I 1.246/2022, 
^Ít. 

22, IV ).
9.4.5. Caso ocorram falhas que possam inviabilizar a execução do contrato dentro dos prazos estabelecidos, o
fiscal técnico comunicará imediatamente ao gestor do contrato (Decreto n" 11.24612022, at.22,Y).
9.4.6. O fiscal técnico informará ao gestor sobre o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação ou pÍorrogação do contrato (Decreto no 11.246/2022, arÍ.22,V11).
9.4.7. Em caso de desconformidade contínua na prestação do serviço, além dos fatores redutores. deverão ser

aplicadas as sanções à contratada" conforme previstas no ato convocatório.

9.5. Fiscalização Administrativa
9.5.1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará empenho, pagamentos, garantias, glosas e formalização de apostilamentos e termos aditivos,
solicitando documentos comprobatórios, quando necessário (art. 23,1 e ll, do Decreto no 11.246/2022).
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9.5.2, Em caso de descumprimento das obrigações contrâtuais, o fiscal administrativo tomará as providências
necessárias, reportando ao gestor do contrato para que tome âs medidas cabíveis quando ultrapassado o limite
de sua competência (Decreto no 11.24612022, aÍ1.23,lY).
9.5J. A fiscalizaçâo obedecerá às seguintes rotinas:

. Verificação de regularidade fiscal (federal, estadual/distrital e municipal);

. Inspeção de qualidade e conformidade;

. Acompanhamento de cronograma e pn\zos;

. Avaliação de desempenho e satisfação;

. Monitoramento ambiental e social.

9.6. Gestor do Contrato
9.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrâto, contendo todos os registros formais da execução no histórico do contrato, como ordem de compra,

registros de ocorrências, alterações e prorrogaçôes contratuais, além de elaborar relatório para verificar a
necessidade de adequação do contrato (Decreto no 11.24612022, aÍ. 2l.lV).
9.6.2. O gestor acompânhaú os registros realizados pelos fiscais do contrato sobre ocorrências e medidas

adotadas, informando à autoridade superior quando necesúrio (Decreto n" \l .246/2022, art.21, ll).
9.6.3. O gestor monitorará as condições de habilitação da contratada para fins de empenho e pagamento,

reportando eventuais problemas ao relatório de riscos eventuais (Decreto n' 11.246/2022. art. 21, III).
9.6.4. O gestor emitiú documento comprobatório da avaliação do cumprimento das obrigações assumidas

pelo contratado, com base em indicadores de desempenho, e das penalidades aplicadas, se houver (Decreto no

1l .246/2022, art. 21, VIII).
9.6.5. O gestor tomará providências para formalizar processo administrativo de responsabiliTzçáo paÍa

aplicação de sanções, conforme o artigo 158 da Lei n' 14.13312021 ou pelo setor competente (Decreto no

I 1.24612022, an. 2 r, x).
9.6.6. O gestor elaborará relatório final sobre a consecução dos objetivos da contrâtação e providências para

aprimoramento das atividades da administração (Decreto n" 11.24612022, art. 2l . VI).
9.6.7. O gestor enviará a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, conforme estabelecido no contrato.

8. DAS OBRIGAçOES DA COI{TRATAilTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obriga@s assumidas pelo Contratado, de acordo com o conlrato e seus

anex0s;

8.2. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. NotiÍicar o Contratado, por escíto, sobre vicios, defeitos ou incone@s verificadas no objeto fomecido, para

que seja por ele substituido, reparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução

do obleto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" í4.'133, de 2021;

8.6. Efetuar o pagamento ao Conkatado do valor mnespondente à execução do objeto, no prazo, forma e

mndi@s estabelecidos no presente Conlrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanÉes previslas na lei e neste Contrato;

8.8. CientiÍicar o órgão de representação judicial da Procuraria Municipal para adoÇão das medidas cabiveis

quando do descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente funtrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinêntes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.

8.Í0. Notiflcar os emilentes das garantias quanto ao início de processo adminiskativo para apuraÇão de

descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.1 '1. A Administração não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. DAS OBRIGAçOeS Ol COUmTAOA

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
g.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução

do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde

que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar ouho para o exercicio da atividade.

g.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoídade superior de acordo com

Art. '137, inciso ll da Lei 14.133/21.
g.5. Alocar os empregados necessários ao peíeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação

e conhecimento adequados, Íomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cu.ia quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislação

de regência;

9.6. Reparar, conigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a ÍiscalizaÇão ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofídos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou geslor do contrato, nos termos

do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possivel a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF,

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conkato, ate o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguinles documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçoes previstas em Acordo, Convenção, DissÍdio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçoes trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.'11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quako) horas, qualquer oconência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

9. 12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garanlindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução

do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, Íenamentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

rr=.0{{
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9.15. Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condi@s de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

g.Í7. Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
g.í8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condi@es exigidas para habilitação na licitaÉo;
g.í g. Guardar sigilo sobre todas as informa@s obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

g.20. Arcar com o ônus deconente de eventual equívom no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementâ-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,ll, d, da Lei no '14.133, de

2021: 
,rinc raneic vinantes dp âmhiln fi s iormas de9.21. Cumprir, alêm dos postulacios legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, a

segurança do Contratante;
g.22. A empresa obriga-se a manter durante a execução do conkato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumida, todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicaçáo que são exigidas nesta licitaçâo;

g.23. A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

normas especificas, para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

í0. REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO.

11.1. O Contrato deconente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com as

devidas lustificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do serviç0, objetivando a manutenção do

equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do mntrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis,

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuÇão do ajustado, ou, ainda, em

caso de força maior, caso fortuito ou fato do princípio, configurando área econÔmica extraordinária e

extracontratual, nos termos da Lei n0. 14.133/202'1.

12. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAIVIENTO.

l2.lCRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

l2.l.lA avaliação da execução do objeto utilizaní os relatórios para aferição da qualidade da prestação dos

serviços.

l2.l.2Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratâda:

l2.l.3não produzir os resultados acordados,

12.l.4deixar de executâÍ, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades conratadas;

l2.l.5A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outÍos mecanismos para a avaliação da

prestação dos serviços.
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l2.2Do rccebimento

l2.2.tOs serviços serão recebidos provisoriamente e definitivamente , pelos fiscais técnico e administrativo,

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo. (Art. 140. I. a. da Lei n' 14.133 e 
^Íts.22

.Xel3.Xd o Decreto n" I 1.246. de 2022).

12.2.20 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. Art. 22 X Decreto n" ll.2;16

2022).

12.2.30 fiscal administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrâto mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23. X- Decreto no

1l 246. de 20)2

12.2.40 fi*al setorial do contrato, quando houveq realizzrár o recebimento provisório sob o ponto de vista

técnico e administrativo.

l2.2.5Para efeito de recebimento provisório, ao fmal de cada período mensal:

12.2.6o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contratol

t2-2.7o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concementes aos saláÍios e às

obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentÍe outros, emitindo relatório que

será encamiúado ao gestor do contrato.

l2.2.8Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entÍ€ga do termo detalhado ou, em

havendo mais de um a ser feito. com a entrega do último.

12.2.90 Contratado fica obrigado a repárraÍ, corrigir, remover, reconsmrir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontâdâs no Recebimento Provisório.

l2.2.lOA fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. I l9 c/c art. 140

da Lei n' 14133, de 2021)

12.2.11C. recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis-

l2-2-12Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referênciâ e na propostâ" sem prejuízo da aplicação das penalidades.

l2.2.l3Quando a fiscalização for exercida por urh único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos quejulgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contÍato parà

recebimento defi n itivo.

l2.2.l4Os serviços serão recebidos definitivamente no pr.vo de 3O(trintâ) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:
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l2.2.l5Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente defrnidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (q4.

21. VIII. Decreto n" I L246 de 2022 )

12.2-l6fuetlizar a análise dos relatórios e de toda â documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despes4 indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRÁTADA, por escrito, as respectivas correções;

l2.2.l7$mitiÍ Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentâdas; e

l2.2.l8Comunicar a empÍesa para que emitâ â Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.

12.2.l9Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

\ liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

12.2.20No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. l4i da Lei n' 14.133. de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

l2.2.2lNenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumenlo de cobrança.

12.2.229 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

l23l,iquidação

l2.3.lRecebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias úteis para

hns de liquidação, na forma desta seçào.

12.3.20 prazo de que trâtâ o item anterior seú reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

Y II do art. 75 da Lei n' 14.133. de 20ll

l2.3.3Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentâda expÍessa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

l2.3.4Havendo erÍo na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa" esta ficará sobrestada até que o contÍatado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

12.3.54 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art- 68 da Lei no

14.t3312021.

12.3.6A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitaçao exigidas no edital; b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas

(rNsrRUÇÃo NoRMATIVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

l2.3.7Constatando.se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

12.3.8Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pâgamento a ser efetuado, pâra que sejam acionados os meios peíinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

I 2.3 .gPersistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contrâtual nos

autos do pÍocesso administrativc correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

l2.3.lOHavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situaçãojunto ao SICAF.

12.4Prazo de pagamento

I 2.4.10 pag,amento será efetuado no prazo máximo de até trintâ dias úteis, contados da finalização da liquidação

da despesa. conlorme seção anterior.

12.4.2No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetâriâmente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de

correção monetária.

l2.5Forma de pagamento

12.5.10 pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agôncia e contâ corrente

indicados pelo contratado.

l2.5.2Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

l2.5.3Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributâria prevista na legislação aplicável-

l2.5.4lndependentemente do per'centuâl de tributo inserido na planilha quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamentô, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

12.5.5O contratado regulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complententar no 123. de

/QQ§, não sofreÍá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

12.5.6 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratad4
contendo o objeto do serviço executado, no prazo de 30 (trintâ) dias úteis, contados a partir da datâ do ateste na

Nota Fiscal/Fatura.
12.5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes aos serviços. ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidagão da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização

da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATAIiTE.
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12.5.8. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.5.9. A CONTRATADA/CONTRIBUINTE regulârmente inscrila no Sistema lntegrado de Pagamento de

Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da l,ei
Complementar no I 47 , de 2022, não sofreú a retenção tributária do subitem anterior. No entanto o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que fazjus ao tratamento

tribuüirio favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.5.10 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por meio de Ordem Bancária

para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor.

12.5.1I Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

í3. DA VGÊNC|A CONTRATUAL E PUBLICIDADE.

13. í . O contrato terá a sua vigência de ate 31 de dezembro de 2025, podendo ser pronogado nas hipóteses do

Artiqo 107. da Lei Federal n" 14.133/21 e suas alteraçõês.

13.2. O Conhato terá seu extrato publicado de acordo com a legislação e no Diário Oficial da Câmara Municipal

de Pau D'arco - PA, e a sua integra, após assinada será disponibilizada no mesmo.

í4. DAS PENALIDADES.

14.1. 0 atraso injustiÍicado no inicio da execução deste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, a

ser calculado sobre o valor anual do Conúato, sem prejuízo das demais sançoes, inclusive as previstas no art.

156, da Lei Federal n" 14J3312021, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diáía de 0,2%;

b) atraso superior a 10(dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do bem em atraso, limitada

ao máximo de '10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por paÍte do Executivo.

14.2. Pela inexecução total ou parcial das condiçoes estabelecidas no ato convocatório e neste instrumento, a

Município de Pau D'arco - PA poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes san@es:

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinaçoes necessárias à regularização

de faltas ou defeitos concementes a entrega dos bens, a critério do Executivo Municipal;

b) multa mmpensatória no percentualde 10% (dez) porcento, calculado sobre o valorda nota de empenho;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no setor Íinanceiro do CONTRATANTE, dentro do pÍazo de

03 (kês) dias úteis após a respectiva notiÍicação;

14.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem antenor, será ela cobrada ou descontada por ocasião do

pagamento efetuado pelo CONTRATANTE.

15. DA EXTINÇÁO CONTRATUAL (Aú. 92, XI§
I 5.I O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.
15.2Se as obrigações não forem cumpridas no pr^zo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deveÉ a Administração providenciar a readequaçào do cronograma fixado para o contrato.
I5.3Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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15.4O contrato podeú ser extinto ântes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.t33/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

l5.5Nesta hipótese, aplicam-se também os 4nigos i i8 e I 39 da rnesma Ie i.
l5.6A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não

restringir sua capacidade de concluir o contrato.
l5.7Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratad4 deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.
15.8O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido:

l5.9Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
l5.l0Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
l5.l I Indenizâções e multas.
l5.l2A extinção do contrato nâo contigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenir.atório (an. I I l. caput. da Lci n." 14. I i3.
de 102 I

l5.l3o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica"

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pârente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV da Lei n.' 14.133, de 2021.1.

16. DA RESCISÃo.

16.1. 0 Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) Por alo unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos la lll do art. 138, da

Lei Federal de no 14.133121;

b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta)

dias, nâo cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público;

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

16.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obígaçoes legais e/ou mntratuais, asseguÍa ao

CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial

e/ou extrajudicial.

16.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde

que seia administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos

137, '138 e 139 da Lei14.133l2021ealterações, sem que assista a CoNTRATADA, direito algum de reclama@s

ou indenização.

17. DAS DISPOSTçÔES GERATS E FlNAlS.

17.1. Este Termo de Referência deverá ser lido e interpretado na integra, antes da apresentação da

documentação e da proposta, não serão aceitas alegaÉes de desconhecimento ou discordância de sues temos.

17 .2- É Íacullado aAutoridade Superior, em qualquer fase do andamento do processo de dispensa de licitação,

a promoção da diligência destinada a esclarecer ou complementar a instru@o do processo,

'17.3. Fica assegurrdo ,o .*scutivo mediante justificativa motivada o direito de a qualquer tempo e no interesse

do Município de Pau D'arco - PA, anular a futura mntratação.

í7.4. Os proponentes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase do processo administrativo.

í8. DO FORO.
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, APROVO o presente TERMo DE nerrRÊtcA,

18.1. Para dirimir quaisquer dúvidas deconentes do presente Termo de ReÍerência, fica eleito o Foro da Comarca
de Redenção/PA com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seia.

Município de Pau D'arco - PA, 27 de janeio de2025.

SandY
PoítaÍh íf

Pereira
Departamen mpras do Municipio de Pau D'arco - PA

Portaria no 01 3/2025-GPM/PD

Considerando as informações prestadas nesse presente docu
determinando, a plena observância das Leis e normas vigentes

Caio de Almeida Miranda
Secretário de Educaçã: De Pau D'arco - PA

Portaria no 007/2025-GPM/PD

----'=-

Alves

APROVAçÃO
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